A Dinâmica da Cadeia de Suprimento no Setor Sucro-Alcooleiro

maria rita pontes assumpção alves

dmrp@power.ufscar.br

UFSCar / DEP - Grupo de Estudos e Pesquisas Agroindustriais (GEPAI)

Abstract:


This paper analyzes the integration in the agri - supply chain of the sugar-alcohol production sector. So the internal and external serving process are focused within the companies responsible for making their products/services available on the market, locating the role of technology in their operating strategies. 
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I. Desenvolvimento do Setor Canavieiro 

A importância do açúcar na pauta brasileira de exportações acompanha a história do país, desde sua colonização. Esta importância, até a década de 60, dependia do aumento da demanda internacional pelo produto, determinada pela impossibilidade dos principais países produtores aumentarem sua oferta. É desta época o início do processo de modernização da agroindústria canavieira, sob tutela do Estado. Antes, em 1933, já havia sido criado o Instituto de Açúcar e Álcool (IAA) com o objetivo de estabelecer regras para o relacionamento entre fornecedores e industriais do setor canavieiro. Posteriormente, o IAA estende sua atuação para controle interno do preço e da produção do açúcar e do álcool, na distribuição periódica de cotas entre as usinas e implantação de novas indústrias, para harmonizar disputas regionais entre Norte/Nordeste e Sudeste. Estas medidas garantiram a viabilização do parque açucareiro nordestino, embora as vantagens competitivas das empresas paulistas. Estas últimas tinham maior volume de compra da produção, por estarem situadas próximas ao mercado consumidor, porém ficaram sujeitas ao fornecimento de açúcar nordestino. O parque industrial paulista já era mais desenvolvido, dada a industrialização local ter sido mais intensa e suportada pela economia do café. No período da 2a. Guerra Mundial a desorganização da navegação de cabotagem, dificulta a chegada do açúcar nordestino ao Sudeste e Sul, permitindo que os produtores de cana-de-açúcar de São Paulo instalassem na região engenhos e destilarias, com uma quebra, temporária, na limitação de instalação de unidades de processamento de açúcar. Embora os empresários paulistas tivessem o compromisso de desativá-las, na volta à normalidade, tal não ocorreu, sendo então transformadas em usinas de açúcar. (Szmrecsányi, 1979). Esta é a origem das usinas paulistas que apresentam mais inovações tecnológicas atualmente. Estas usinas apresentam ligações a montante com a indústria metal mecânica, de fabricação de máquinas e equipamentos para o setor canavieiro.

O parque industrial de São Paulo com as Indústrias Dedini, hoje Grupo DZ (Dedini & Zanin), atendia ao setor com a fabricação de maquinaria para usina. O grupo Dedini associado aos Irmãos Ometto facilita a venda de máquinas aos fazendeiros, que não dispunham de capital para adquiri-las. O ramo industrial vinculado às Usinas de São Paulo continua atuando na produção de equipamentos para a produção de açúcar e álcool, de equipamentos agrícolas e, mais recentemente, de máquinas para corte e carregamento. A Brastoft Máquinas e Sistemas Agroindustriais S/A, fundada em 1996, como sucessora da Engeagro (1989), que por sua vez foi sucessora da Dedini & Toft (1970) contribui muito para a modernização do sistema produtivo de cana de açúcar, através da fabricação de equipamentos agrícolas, assim como colhetadeiras. A metade da participação acionária pertence a Engeagro Tecnologia, Sistemas e Participações  é pertencente às Usinas: São Martinho (Pradópolis) e São João (Araras), do Grupo Ometto. 

Já em  1950 a produção açucareira paulista supera a de Pernambuco, em termos de volume de produção e área plantada. Alguns usineiros investem na modernização das instalações industriais, em experimentação agrícola e na contratação de técnicos, provenientes do Instituto Agronômico de Campinas. A safra até então restrita a três meses do ano, aumenta paulatinamente, conforme o desenvolvimento de novas variedades de cana que podem ser cultivadas precocemente, tendo hoje a possibilidade de estender-se de abril a novembro (Alves, 1991). 


Na sua primeira fase de modernização (1960-65), sob o Plano de Expansão da Industria Açucareira Nacional, proposta do IAA, o setor sucro-alcooleiro promove seu desenvolvimento, baseado na mudança da base técnica da produção agrícola, utilizando tratores e insumos importados. A mecanização se estende a todo o processo produtivo - plantio e tratos culturais - e ao carregamento e transporte. Apenas a colheita depende do trabalho manual, que para ter maior produtividade, necessita da queima da palha da cana, prática disseminada em todas as regiões. A necessidade de carregamento e transporte automotrizes se dá devido à grande expansão da área plantada. No início da década de 70, o setor apresenta capacidade instalada suficiente para enfrentar a redução de preços internacionais do açúcar. A criação do Proálcool, em 1975, responde à crise do petróleo e a diminuição do preço do açúcar no mercado internacional. Além destas motivações o Proálcool serve, para alavancar, indiretamente, a indústria automobilística brasileira. A primeira fase do Proálcool, incentiva o uso do álcool anidro como aditivo à gasolina e a implantação de destinarias anexas a usinas de açúcar. Na sua segunda fase, o Proálcool apoia a construção de Destilarias autônomas para produção de álcool hidratado para uso direto nos veículos. A terceira etapa do Proálcool, após o auge da produção nacional de álcool (cerca de 15 milhões de litros anuais) e refletindo a queda de preço do petróleo, caracteriza-se pela diminuição crescente da participação de veículos movidos a álcool no mercado brasileiro. A partir de 1986, a produção de carros à alcool diminui, representando em 1994, pouco mais de 5% da produção total de carros no Brasil, quando no período entre 1983 a 1988, representou entre 88% a 96% do total da produção automobilística brasileira. 

Após 64 anos de tutela governamental, a desregulamentação do setor tem início no final da década de 90, com o desmonte do IAA e término do Proálcool, em 1989. Destilarias autônomas, principalmente em São Paulo, passam a produzir açúcar com instalação de usina anexa, vislumbrando a exportação do produto. Outras usinas buscam maior integração com o mercado interno. Algumas, com a produção de açúcar líquido, atendem a interesses de seus clientes industriais (indústria de alimentos e de refrigerantes). Outras unem suas áreas comerciais em uma única entidade, para aumentar sua capacitação em negociação e logística de distribuição e de exportação. Embora ocorram fusões e fechamentos de usinas e destilarias em várias regiões do país, a área plantada e produção industrial, assim como a produtividade agrícola e industrial, continuam em crescimento, devido, principalmente,  à inovação e às formas de gestão empreendidas em processos produtivos e de relacionamento a montante e a jusante na cadeia agroalimentar sucroalcooleira.

II.
Contexto das Mudanças

A década de 80 caracteriza-se pela mudança de um padrão de intervenção governamental direta e transição para outro, de caráter mais regulatório onde os interesses do setor sucroalcooleiro tem como principal arena de defesa o Congresso Nacional, local de decisão. Sua Comissão de Agricultura expressa demandas pontuais de grupos regionais delimitados, entre eles o da agroindustria canavieira nordestina, principalmente o alagoano. As Associações de Produtores elegem representantes e constituem  lobbies para análise de objetos de deliberação (Lamounier, 1994). Este quadro, persiste ainda, embora com menor força, e tem como resultado a postergação da liberação de preços do álcool hidratado e da cana-de-açúcar, marcada para depois de um ano da liberação nos preços do açúcar e álcool anidro (ocorrida em maio de 1997). Este adiamento por mais uma safra reflete interesses contraditórios entre o Centro Oeste e Nordeste e outra parte do setor, já preparada para enfrentar o livre mercado. Esta última orientou sua produção para diferenciação quanto a tipos e qualidade do açúcar para atendimento do mercado interno e externo, enquanto que o Norte / Nordeste dirigiu sua produção para atender às cotas preferenciais de exportação americana e européia. Verifica-se que, enquanto que no estado de São Paulo a modernização do setor foi mais amplamente disseminada, apresentando inovações ainda não difundidas pelos usineiros de outros estados (mecanização no corte, controle eletrônico de processos, produção de açúcar líquido), em outras regiões ela foi mais pontual, dando-se em poucas unidades industriais.

A portaria no. 102, de 28/04/98, do Ministério da Fazenda, que adiou a liberalização dos preços, para o final da safra 97/98 da região produtora do sul, considera o “despreparo do setor para enfrentar as pressões do mercado” e a necessidade de: i) correção de desequilíbrios estruturais do setor, ii) evitar que os estoques de passagem de álcool carburante viessem a pressionar os níveis de preço do produto e iii) definir regras ou padrões de comercialização para o álcool carburante e para a cana-de-açúcar. (Malan, 1998). Algumas destas distorções apontam a força das distribuidoras de combustível nas cadeias de suprimento do álcool carburante, demonstrando desequilíbrio no relacionamento, ainda infante, entre os empresários industriais de álcool e os empresários do sistema distributivo do setor de energia. A distribuição de combustível, tradicionalmente sob monopólio da Petrobrás, passou a ser feita pelas distribuidoras independentes, a partir de maio de 1997, com negociação direta com as Destilarias. Os produtores de álcool recebem apenas cerca de 40% sobre o valor pago pelo consumidor final. Não há uma política industrial definida para o setor no que se refere à matriz energética, contemplando não apenas o álcool carburante como também a co-geração de energia, a partir da queima do bagaço da cana. Embora esta falta de política, muitas usinas tem investido na tecnologia para aumentar a produtividade na co-geração de energia.

Quanto ao mercado externo, a colocação do açúcar brasileiro ainda enfrenta restrições tarifárias, até mesmo junto ao Mercosul. A Argentina não aceita abrir seu mercado, cobrando alíquota de 35% sobre o produto importado e subsidiando, ainda, sua produção. Os Estados Unidos subsidiam seus produtores de milho e de xarope de milho, largamente usado como adoçante na indústria de alimentos e de refrigerantes. O governo norte-americano apresenta a adoção de cotas de importação para suprir o déficit no abastecimento de açúcar, quando paga o dobro do preço do açúcar no mercado internacional. No Brasil, apenas as usinas nordestinas tem direito a participar desta cota preferencial americana.  Produtores europeus de beterraba e a indústria de açúcar também recebem incentivos dos países da Comunidade Européia, que domina, desde 1970, o mercado de exportação de açúcar refinado. 

O Brasil tem o açúcar com preço mais competitivo do mundo. É o maior produtor mundial de cana-de-açúcar e o maior exportador de açúcar. A exportação brasileira de 1997/98 foi cerca de 6,2 milhões de toneladas, quando as usinas trabalharam no limite da capacidade de produção. O mercado externo apresenta-se como alternativa para financiamento, com a contratação de Adiantamento sobre Contrato de Cambio (ACC), quando é financiada a produção de cana, com recursos do BNDES, desde que se invista em tecnologia para modernização dos processos (Tecnologia de Informação, mecanização, automação do controle industrial) e mantenha um sistema de transparência no fluxo financeiro.

O resultado observado frente a esta problemática é uma tendência de concentração no segmento industrial, com a incorporação de algumas usinas com dificuldades financeira por outras, fusões entre usinas, fechamento de unidades industriais. No período de 1979 a 1997, no estado de Minas Gerais, foram desativadas 21 das 43 destilarias então existentes. Das 15 usinas de açúcar, quatro fecharam. No Estado de São Paulo este processo ainda está em curso, aumentando o poder de barganha dos usineiros paulistas, frente aos fornecedores de cana, que aceitam entregar a cana segundo as condições definidas pelo segmento industrial.

II. A integração da cadeia de suprimento

Em contraposição à atuação da maioria dos empresários nordestinos, os empresários do Sudeste, e principalmente os paulistas, orientam suas atividades produtivas de forma racional,  buscando produtividade agrícola e industrial. Seus principais recursos de poder são: eficiência e conhecimento sistêmico (Lamounier, 1994). Pela sua vocação de disseminador de tecnologia para implantação de usinas na metade da década de 40 e na década de 50, de destilarias nas décadas de 60 e 70 e de fabricação de colheitadeiras na década de 80 pode ser levantada a hipótese que seu foco atual é na detecção do pacote tecnológico de todo sistema logístico para integração das áreas agrícola, industrial e comercial. A orientação estratégica é a de continuar sendo detentora da dinâmica da coordenação para gestão da cadeia agroalimentar do açúcar, contrariando a força crescente das redes varejistas de terem este controle nos produtos alimentares.

A integração da cadeia produtiva reconhece a importância do relacionamento fornecedor x cliente para o sincronismo entre processos, tanto os internos à empresa, quanto os presentes nas interligações organizacionais. Esta integração busca maior adequação das respostas da empresa aos relacionamentos que tem à montante, com fornecedores e à jusante, com seus clientes. Busca-se competência, quanto aos quesitos de tempo (agilização dos processos físicos); confiabilidade (obediência a prazos) e flexibilidade (rapidez em mudanças quando necessárias). Estas competências, por sua vez, demandam um bom desempenho operacional nos processos que, por outro lado, depende prioritariamente da coordenação destas operações (Alves, 1998a). Segundo Ching et alli., (1996), grande parte da atividade de coordenação ocorre no nível operacional das transações, envolvendo tomadas de decisão importantes, baseadas, porém, em informação de nível tático e estratégico dos parceiros comerciais. 


O conceito de integração vertical, associados à estruturas de mercado, implica em controle hierárquico gerencial de estágios sucessivos de produção, tecnologicamente separáveis (Williamson 1975). Neste contexto, contratos firmados  entre uma empresa e seus fornecedores não caracterizariam uma integração vertical. Porém, estes contratos visam uma maior integração no desempenho operacional dos processos que baseiam as transações entre as empresas parceiras e responsáveis por estágios sucessivos da cadeia produtiva (Christopher, 1997). A coordenação na integração da cadeia de suprimentos busca o controle de estágios sucessivos, gerencial e tecnologicamente separados, através da coordenação de arranjos contratuais ( Zuurbier et alli, 1997). A função dos contratos é minimizar os custos de produção e de transação, com a empresa voltada para sua finalidade primeira (core competence), porém tendo sob seu controle a integração das atividades sob contrato. 


Os custos de coordenação e transação referem-se a coleta, processamento, avaliação e transmissão de informações entre diferentes agentes econômicos para apoio à troca física de materiais, produtos, serviços, dinheiro e conhecimento. Referem-se a custos sobre o comportamento dos agentes que planejam e controlam as atividades econômicas da empresa (nos seus ambientes externo e interno). No ambiente interno são chamados de custos de coordenação e no ambiente externo, custos de transação (Alves, 1998 a).

Custos de transação correspondem aos custos associados às negocições entre os parceiros comerciais. Antes do início da transação (relacionamento), existem custos de procura, obtenção de informação, do conhecimento dos parceiros no negócio, da negociação e definição de aspectos operacionais da troca. São os chamados custos ex-ante. (Williamson, 1975). Os custos de transação ex-post (após o início do relacionamento) são custos de mensuração e monitoramento do desempenho, custos advindos do acompanhamento jurídico ou administrativo e de solução de problemas e custos de renegociação. 

Os custos de transação são interdependentes e tendem a ser crescentes conforme maior seja a incerteza que permeia a transação. Quanto maior a incerteza devido a diferenciação, qualidade, volume e disponibilidade, mais oneroso é o sistema de fornecimento de serviços / produtos entre os agentes envolvidos nas transações. A incerteza é decorrente da contingência em que se dá a transação (circunstâncias) e do diferencial de força entre os agentes envolvidos. A incerteza diminui, conforme maior é a precisão das informações para a tomada de decisão e monitoramento do desempenho operacional. Dois fatores contribuem para a ocorrência de maior certeza: 1) igualdade e convergência de interpretações e 2) existência de mecanismos para compartilhamento de riscos, na busca de sua redução. (Zuurbier & Bremmers, 1997)

Os custos de transação, por outro lado, dependem também da especificidade dos ativos produtivos envolvido e da frequência das transações. Segundo o apresentado em Azevedo (1997), a especificidade do ativo representa o quanto o investimento em ativos é específico para a atividade, com consequente dificuldades para seu reaproveitamento. Pode ser considerada como sendo locacional (proximidade do canavial implica em menor custo de transporte e armazenagem da cana colhida), física (caminhões tanque para transporte de açúcar líquido), humana (qualificação dos recursos humanos para o desempenho de tarefa específica), tecnológica (agricultura de precisão), etc. Já a frequência das transações está associada à dinâmica do mercado e à natureza do produto. 

O mercado de cana-de-açúcar, por exemplo, está prestes a ser auto-regulado, apresentando uma grande quantidade ofertada e uma tendência de diminuição na demanda, dada a concentração das unidades industriaise o aumento da produtividade agrícola. Busca-se desenvolver relacionamentos para fornecimento da cana, com base em benefícios comuns e lealdade. A relação fornecedores de matéria-prima e industriais, antiga tanto quanto a colonização brasileira, repete questões já vividas anteriormente que reflete a dependência entre estes dois agentes. Algumas iniciativas foram feitas para garantir o compromisso de fornecimento e a competência no fornecimento de matéria prima de qualidade e segundo cronograma e complementaridade de interesses. Nas regiões onde há maior ocorrência de fusões e incorporações de usinas, há um desequilíbrio mais acentuado neste relacionamento. 

Por outro lado, há uma tendência para terceirização de operações e atividades das unidades industriais, principalmente na área agrícola, buscando-se enxugamento das estruturas das agroindustrias canavieiras. Muitas atividades, antes internas à empresa, tais como preparo do solo – na área agrícola, movimentação e manuseio do açúcar, na área industrial, foram terceirizadas. No caso da área industrial, o outsourcing foi, em alguns casos, para empresas formadas por ex-empregados das usinas. Por exemplo, os ativos necessários para movimentação interna, atividade terceirizada, caminhões, entraram na negociação do contrato de prestação do serviço. A usina viu-se livre dos altos custos de manutenção e depreciação dos caminhões, diminuindo também custos administrativas com uma folha de pagamento menor. A motivação para a terceirização de operação de preparo de solo e tratos culturais é outra. Vale lembrar que o ciclo para o retorno do investimento acompanha o ciclo vegetativo da planta. O aparato mecânico para apoiá-las demanda gestão no planejamento, controle e manutenção, além de gastos administrativos com salário dos operadores e trabalhadores rurais. Além disso, vislumbra-se a adoção da agricultura de precisão que representa um ativo que à empresa interessa ter disponível, mas não em adquirir. Este último serviço é oferecido por empresas especializadas. Busca-se complementaridade e competência.

A repetição constante do uso do serviço garante a diminuição da incerteza pelo monitoramento constante das informações e a maior freqüência nas transações com mesmo parceiro comercial, fortalece o relacionamento e reforça o compromisso. Com maior frequência nas transações é viável a manutenção de um sistema de monitoramento e controle especializado sobre o desempenho das operações, com custo de coordenação e transação menores e ganhos por giro mais rápido no fluxo financeiro.

Quanto ao escoamento do produto para o comércio exterior, o principal fator de custo resulta de dificuldades para estabelecer uma cadência na movimentação de cargas em virtude de ineficiências na integração entre transporte interno, armazenagem, inspeção alfandegária, a movimentação portuária e o transporte internacional. Além dos custos, a regularidade nos embarques aumenta a confiabilidade de que o deslocamento da mercadoria ocorrerá sempre na mesma cadência. Além disso, o setor exportador faz exigências de uso de tecnologia de informações para rastreamento da carga e da documentação que a acompanha -  consequência da modernização da estrutura de fiscalização e do controle aduaneiro (Alves, 1997 a). 

Assim, entende-se integração como sendo a diminuição da incerteza para definição dos custos de coordenação e transação da gestão da cadeia agro-alimentar. Neste contexto uma empresa estará integrada em sua cadeia produtiva se participar nas decisões sobre alocação, coordenação e controle dos recursos que permeiam as transações e conseguir sincronismo entre suas decisões e o controle sobre o desempenho operacional. Esta busca é facilitada com o uso da tecnologia de informação, que permite ter-se um controle mais preciso e ágil dos dados sobre o desempenho nos processos. O baixo custo no uso da tecnologia de informação, a troca eletrônica de documentos, a proliferação de softwares de processamento de dados geo-referenciados, a disponibilidade de controladores em tempo real, e de sistemas de navegação mais precisos e o desenvolvimento de sensores eletrônicos têm permitido a aquisição e transferência de dados com maior confiabilidade e de forma instantânea. 

III. Reestruturação das Agroindustriais Canavieiras Paulistas com inovação na sua infraestrutura tecnológica e em formas de gestão 

A organização das empresas industriais do setor sucro-alcooleiro paulista em torno da Cooperativa dos Produtores do Açúcar (COPERSUCAR) e outras entidades representativas, principalmente a ÚNICA, apresenta a contrapartida para defesa de seus interesses. 

Para defesa institucional e política de seus interesses, tais como liberação das exportações do açúcar, tradicionalmente atreladas ao regime de cotas e negociação de incentivos para o consumo do álcool, os empresários paulistas criaram a UNICA. A UNICA, formada em maio de 1997, é resultado da articulação para acomodar interesses diversos entre seis entidades - surgidas no passado por divergências entre usineiros paulistas. A UNICA abriga: Cooperativa dos Produtores de Cana, Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo (Copersucar), Associação da Indústria Sucroalcooleira do Estado de São Paulo (SUCRESP), Sociedade dos Produtores de Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo (SOPRAL), Associação das Destilarias Autônomas (ADA), Cooperativa dos Produtores de Aguardente do Estado de São Paulo (COPACESP) e União das Destilarias do Oeste Paulista (UDOP). Abrange também as chamadas usinas independentes, as maiores usinas do setor, como a Santa Elisa e a da Barra. Substitui a Associação da Indústria do Açúcar e do Álcool (AIAA), que deixou de existir, que abrigava 61 filiados, usando sua infraestrutura. Reune 121 das 133 empresas do Estado, responsáveis no ano de 1996, pela produção de 7,85 milhões de toneladas de açúcar e de 8,53 bilhões de litros de álcool combustível, correspondente, respectivamente, a 57,7% e 95% da safra brasileira destes derivados da cana-de-açúcar. Representa 98,4% e 95%, respectivamente, da produção do açúcar e do álcool do estado. É responsável por 35% da produção mundial do álcool e por 7% da produção mundial do açúcar. Domina 10% do mercado internacional do produto.

Já no sentido de aumentar a capacitação de negociação foi criada a empresa Crystalsev Comércio & Representações representando as áreas comerciais de sete usinas: Santa Elisa (Sertãozinho), Vale do Rosário (Morro Agudo), Moema (Orindiúva), Jardest (Jardinópolis), Pioneiros (Sud Menucci) e Mandu (Guaíra). O faturamento conjunto destas usinas soma R$ 700 milhões por ano, produzindo 1 milhão de toneladas de açúcar com 40% enviados ao mercado externo. O objetivo desta empresa é o de reduzir custos, conseguir maior poder de negociação e ter mais flexibilidade no atendimento aos clientes.
O Centro de Tecnologia da Copersucar continua desenvolvendo pesquisas, apoiando a sua crescente modernização (Alves, 1995). Outras empresas não cooperadas,  também engajadas no processo de modernização tem vínculos mais diretos com setores industriais a montante da cadeia produtiva do açúcar, também empreenderam sua busca por condições de melhor competitividade. Todas estas, passam a mecanizar a colheita na segunda metade da década de 80 e no início dos anos 90, colocam em pauta  o corte mecanizado de cana crua. Estas organizações mantiveram sua capacidade de influenciar no desenvolvimento do setor, com base na sua importância econômica resultante da modernização da atividade rural. 

Além disso, estas agroindustrias sucro-alcooleiras desenvolveram mais intensamente a integração entre as áreas agrícola e industrial. Estes desenvolvimentos, partiram do campo, com a mecanização do corte de cana crua, atendendo aos interesses da indústria, que por sua vez, empreendeu na direção de controlar automaticamente seus processos. Estas inovações técnicas no corte, carregamento e transporte, agilizando o fluxo físico na entrega da cana às moendas, foram acompanhados pelo uso de tecnologia de informação nos sistemas de gestão destas operações e da integração dos sistemas de controle industrial, da área agrícola e, agora de suas atividades comerciais. Outra atividade recentemente incorporada no seu processo de gestão é na área de marketing, com a diversificação de produtos. Para clientes industriais da indústria de alimentos e bebidas (Coca-Cola e Antártica), algumas usinas incorporaram uma etapa do processo produtivo, passando a fornecer açúcar líquido. As usinas aprendem também a controlar seus custos e fluxo financeiro, bem como a negociar com seus parceiros comerciais a jusante da cadeia. Para o pequeno e médio varejo de produtos alimentares na cidade de São Paulo, fornece, junto com outros grandes fornecedores (seus clientes também: Nestlé, Parmalat, Chocolate Garoto), segundo o conceito de ECR (Efficient consumer Response), diminuindo tempo nos ciclos de entrega e os custos logísticos da distribuição física (Tecnologística, 1997). O escoamento para o comércio exterior conta com parcerias de operadoras logísticas para o transporte ferroviário e operações portuárias, em terminais de açúcar, sob concessão da Copersucar e outros grupos do setor.

V.
Conclusão

A dinâmica da globalização na agricultura pode ser encarada como a capacidade das empresas em gerenciar estratégias de competição global, aproveitando não só as vantagens competitivas estáticas, mas principalmente as vantagens dinâmicas, proporcionada por fatores sistêmicos (infra-estrutura, P&D, tecnologia, etc.). Para tal tem empreendido, em sua capacitação logística, interna para transporte de matéria prima, de distribuição física, para atendimento ao mercado interno e no escoamento para exportação, vislumbrando o comércio internacional.

O conceito de cadeia de suprimento como orientação estratégica tem como meta ganhos por economias de escopo e, principalmente, conseguir ter acesso a bases de conhecimento sobre o desempenho do fluxo físico desde a aquisição da matéria-prima até o mercado, para redução da incerteza e sincronismo entre os fluxos de informação e de materiais. O setor sucroalcooleiro espera continuar coordenando as cadeias de suprimento de seus produtos, antes garantida por regulamentação governamental e agora sob arranjos contratuais. Observa-se um rearranjo do segmento industrial com nova plataforma plataformas para defesa de seus interesses, com a criação de entidade única representando as unidades industriais (UNICA), criação de instâncias para o exercício de uma atividade nova: a negociação de seus produtos e desenvolvimento de parcerias para assegurar melhor desempenho operacional e logístico nas suas atividades na cadeia de suprimento.
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